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7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO

GERÊNCIA 7A

RESUMO

Esta auditoria de monitoramento tem como objetivo avaliar o grau de cumprimento
das  deliberações  constantes  na  Resolução  nº  123/2019  (TCE/010110/2018),
referente  à auditoria  operacional  nas  ações  governamentais  voltadas  à
implementação  dos  Objetivos  de  Desenvolvimento  Sustentável  (ODS)  -  Agenda
2030.

Nesse escopo, buscou-se mensurar o grau de implementação das deliberações da
Resolução nº 0123/2019, em conformidade com as Normas Brasileiras de Auditoria
do  Setor  Público  (NBASP)  e  com  a  Portaria  SEGECEX/TCU  nº  27/2009, que
estabelece,  disciplina  e  uniformiza  os  procedimentos  para  acompanhamento  das
deliberações daquele Tribunal, adotando seis níveis de classificação: a) cumprida ou
implementada; b) em cumprimento e no prazo ou em implementação e no prazo; c)
em cumprimento com prazo expirado ou em implementação com prazo expirado; d)
parcialmente  cumprida  ou  parcialmente  implementada;  e)  não  cumprida  ou  não
implementada; e f) não mais aplicável. Na classificação “Parcialmente cumprida ou
implementada”  o  gestor  considerou  concluídas  as  providências  referentes  ao
cumprimento ou à implementação, sem cumpri-la ou implementá-la totalmente.

As estratégias metodológicas  utilizadas  para avaliar  o  grau de cumprimento  das
deliberações  foram: pesquisa  documental,  circularização  junto  aos  atores  que
participam  direta  ou  indiretamente  das  políticas  e  análise  de  informações
encaminhadas.

As análises da Auditoria, à época, demonstraram uma estrutura incipiente de governança
do estado da Bahia  para  implementar  os Objetivos de  Desenvolvimento  Sustentável,
tendo identificado baixa institucionalização da Agenda 2030 no âmbito do estado, uma
deficiência no planejamento estadual para atender às diretrizes e metas relacionadas à
implementação dos ODS, bem como ações incipientes para realizar o monitoramento,
avaliação e divulgação dos Objetivos e suas metas.

No entanto, o presente Monitoramento evidencia que a deliberação exarada por este
Tribunal não foi implementada pela Casa Civil.

A fim de contribuir  para  a  implementação da Agenda 2030 e seus Objetivos de
Desenvolvimento Sustentável, a Auditoria sugere  reiterar ao Governo do Estado e à
Casa Civil as recomendações destacadas no presente monitoramento, consignadas em
seu  relatório  (Processo  TCE/010110/2018),  em  aderência  à  Resolução  nº  123/2019,
estipulando prazo de 60 dias para apresentação de plano de ação para implementação
ou para apresentação de estrutura de governança formalizada para execução da Agenda
2030 no estado; bem como determinar ao Governo do Estado, à Casa Civil e à SEPLAN,
a apresentação nas prestações de contas do Chefe do Executivo, da Casa Civil  e da
SEPLAN, dos exercícios de 2022 e subsequentes, comprovação do cumprimento das
deliberações, assinaladas neste Relatório, em aderência à Resolução nº 123/2019.
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7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO

GERÊNCIA 7A

I INTRODUÇÃO

I.1 IDENTIFICAÇÃO DO TRABALHO

Natureza: Auditoria de Monitoramento

Objeto Auditado:
Resolução nº 0123/2019 do TCE/BA,  de
26/09/2019

Ordem de Serviço: 023/2022
Período abrangido pela auditoria: 01/01/2019 a 20/03/2022 

I.2 INFORMAÇÕES SOBRE O AUDITADO 

Denominação: CASA CIVIL

Titular em exercício: Carlos Palma de Mello 
Período: A partir de 05/06/2020

Titular: Bruno Dauster Magalhães e Silva
Período: De 02/01/2015 até 04/06/2020

I.3 VISÃO GERAL DO OBJETO DO MONITORAMENTO

Em 8 de setembro de 2000, os líderes mundiais se reuniram na sede das Nações
Unidas, em Nova York, para adotar a Declaração do Milênio das Nações Unidas.
Adotada pelos 191 estados-membros da Organização das Nações Unidas (ONU), as
Nações se comprometeram a firmar uma parceria global  para reduzir  a  pobreza
extrema,  em uma série  de oito  objetivos,  que se  tornaram conhecidos  como os
Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODM) e deveriam ser alcançados até o
ano de 2015. Foram eles:

FIGURA 01 – Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODM)

Fonte: Disponível em: http://www.odmbrasil.gov.br/os-objetivos-de-desenvolvimento-do-milenio. Acesso em: 2 out. 2018.
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7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO

GERÊNCIA 7A

No ano de 2015, foi encerrado o ciclo dos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio
(ODM), em  cuja  agenda  o  Brasil  destacou-se  como  um  dos  países  que  mais
avançou no cumprimento dos 8 objetivos, segundo o documento intitulado Plano de
Ação  2017-2019,  elaborado  pela  Comissão  Nacional  para  os  Objetivos  de
Desenvolvimento Sustentável (ODS). 

De  acordo  com  o  Portal  ODS  –  SESI  Paraná1, a  Agenda  2030  para  o
Desenvolvimento Sustentável foi o resultado do esforço realizado desde 2010 – dez
anos após a aprovação dos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODM) e cinco
anos antes do prazo estipulado para seu alcance – quando a cúpula sobre os ODM
recomendou a adoção de medidas para a definição de objetivos para além de 2015. 

Em  2012,  na  Conferência  Rio  +  20,  os  países-membros  concordaram  com  a
proposta  de  buscar  a  definição  de  uma  agenda  pós-2015,  estabelecendo  um
processo intergovernamental aberto a todos os interessados para formular novas
metas  globais  de  desenvolvimento.  O  processo  culminou  com a  aprovação,  em
setembro  de  2015,  dos  Objetivos  de  Desenvolvimento  Sustentável  (ODS),
apresentados  na  figura  a  seguir,  que  constituem  a  Agenda  2030  para  o
Desenvolvimento Sustentável, sendo o Brasil um dos 193 países signatários. 

FIGURA 02 – Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS)

Fonte: Disponível em: https://brasil.un.org/pt-br/sdgs. Acesso em: 2 out. 2018.

No documento2 que definiu os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável da Agenda
2030, os chefes de Estado e de Governo e altos representantes, reunidos na sede
das Nações Unidas, em Nova York, declararam:

2. Em nome dos povos que servimos, nós adotamos uma decisão histórica
sobre um conjunto de Objetivos e metas universais e transformadoras que é
abrangente, de longo alcance e centrado nas pessoas. Comprometemo-nos
a trabalhar incansavelmente para a plena implementação desta Agenda em
2030.  Reconhecemos  que  a  erradicação  da  pobreza  em  todas  as  suas
formas e dimensões, incluindo a pobreza extrema, é o maior desafio global e
um  requisito  indispensável  para  o  desenvolvimento  sustentável.  Estamos
empenhados  em  alcançar  o  desenvolvimento  sustentável  nas  suas  três
dimensões  –  econômica,  social  e  ambiental  –  de  forma  equilibrada  e
integrada. Também vamos dar continuidade às conquistas dos Objetivos de
Desenvolvimento do Milênio e buscar atingir suas metas inacabadas.

1 Disponível em: https://portalods.com.br/odm-ods-hein/. Acesso em: 25 mar. 2022.
2 Disponível em: https://brasil.un.org/index.php/pt-br/91863-agenda-2030-para-o-desenvolvimento-sustentavel. Acesso em: 28 
mar. 2022.
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7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO

GERÊNCIA 7A

3. Nós resolvemos, entre agora e 2030, acabar com a pobreza e a fome em
todos  os  lugares;  combater  as  desigualdades  dentro  e  entre  os  países;
construir  sociedades  pacíficas,  justas  e  inclusivas;  proteger  os  direitos
humanos  e  promover  a  igualdade  de  gênero  e  o  empoderamento  das
mulheres e meninas; e assegurar a proteção duradoura do planeta e seus
recursos naturais. Resolvemos também criar condições para um crescimento
sustentável,  inclusivo  e  economicamente  sustentado,  prosperidade
compartilhada e trabalho decente para todos, tendo em conta os diferentes
níveis de desenvolvimento e capacidades nacionais.

Em 2018, a 7ª Coordenadoria de Controle Externo do TCE/BA iniciou uma Auditoria
Operacional  nas  ações  governamentais  voltadas  à  implementação  dos  Objetivos  de
Desenvolvimento  Sustentável  (ODS)  –  Agenda  2030,  da  ONU,  que  apresenta  17
Objetivos  de  Desenvolvimento  Sustentável  (ODS),  desdobrados  em  169  metas,
firmada no âmbito da Organização das Nações Unidas (ONU) e que tem o Brasil
como um dos países signatários. 

Essa auditoria teve por escopo as competências estaduais no âmbito da política de
desenvolvimento sustentável, cujo resultado demonstrou uma estrutura incipiente de
governança  para  implementar  os  ODS,  em  decorrência  de  uma  baixa
institucionalização  da  Agenda  2030  em âmbito  estadual,  de  uma  deficiência  no
planejamento  do  estado  para  atender  às  diretrizes  e  metas  relacionadas  à
implementação dos ODS, e de ações incipientes para realizar o monitoramento, a
avaliação e a divulgação dos objetivos e de suas metas. Por meio da Resolução nº
123/2019,  o  Tribunal  Pleno,  em  apreciação  da  referida  auditoria  operacional,
recomendou  ao  Gestor  da  Casa  Civil  a  implementação  das  recomendações  da
Auditoria consignadas em seu relatório.

Com o intuito de gerar diagnósticos e direcionamentos para a atuação dos líderes
públicos estaduais,  o Centro  de Liderança Pública (CLP)3 concebeu, em 2011, o
Ranking  de  Competitividade  dos  Estados4.  Em  sua  concepção  atual,  o  ranking
possibilita identificar, dentro de cada um de seus 10 pilares temáticos, os pontos
fortes e fracos que influenciaram a classificação final do Estado em cada um dos
indicadores contemplados. De acordo com o Ranking5, a Bahia ocupa a 18ª posição
em relação  aos  demais  Estados  brasileiros,  sendo  demonstrado  a  seguir  a  sua
posição em relação a cada um dos 10 pilares:

3 Organização suprapartidária que busca engajar a sociedade e desenvolver líderes públicos para enfrentar os problemas
mais urgentes do Brasil. Disponível em: https://www.clp.org.br/quem-somos/. Acesso em: 28 mar. 2022.

4 Disponível em: http://www.rankingdecompetitividade.org.br/estados#mapa. Acesso em: 28 mar. 2022.
5 Disponível em: http://www.rankingdecompetitividade.org.br/nordeste/ba/ranking-geral/nota-do-pilar?year=2021. Acesso em: 

29 mar. 2022.
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7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO

GERÊNCIA 7A

QUADRO 01 - Posição da Bahia nos 10 Pilares do Ranking de Competitividade
dos Estados 2021

PILARES POSIÇÃO BAHIA

Eficiência da Máquina Pública 9ª

Solidez Fiscal 12ª

Sustentabilidade Ambiental 13ª

Inovação 16ª

Capital Humano 17ª

Sustentabilidade Social 19ª

Infraestrutura 19ª

Educação 20ª

Potencial de Mercado 23ª

Segurança Pública 24ª

Fonte: Ranking de Competitividade dos Estados 2021

Posteriormente,  com  o  objetivo  de  “oferecer  ao  setor  público  uma  ferramenta
exclusiva, com métricas já difundidas no setor privado, para nortear e avaliar ações
no âmbito da sustentabilidade”, o CLP apresentou o Ranking de Competitividade e
Sustentabilidade dos Estados 2021. De acordo com o referido documento:

Os 86 indicadores adotados e avaliados no Ranking de Competitividade dos
Estados foram utilizados como forma de mensuração de dois conjuntos de
avaliação em sustentabilidade bem conhecidos e validadas no mercado: os
critérios  ESG  (sigla  em  inglês  que  quer  dizer  ambiental,  social  e
governança) e os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável propostos pela
Organização das Nações Unidas (ONU). 
[...]
Utilizamos  a  inteligência  de  dados  e  informações  em  prol  do
desenvolvimento sustentável e da gestão eficiente. Quanto mais os estados
avançam,  mais  impactos  positivos  são  gerados  e  mais  vidas  são
beneficiadas. 

O  quadro  a  seguir  apresenta  o  ranking dos  estados,  apresentado  no  citado
documento,  em  relação  à  sustentabilidade  em  Objetivos  de  Desenvolvimento
Sustentável (ODS) e ESG (Environmental, social, and corporate governance):
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7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO

GERÊNCIA 7A

QUADRO 02 - Ranking de Sustentabilidade dos Estados  - ODS e ESG
Ranking de Sustentabilidade

dos Estados
 em ODS

Ranking de Sustentabilidade dos Estados em ESG

Posição
dos

Estados
UF

Nota
Posição

dos
Estados

UF 

Nota

Geral
Eixo

Ambiental
Eixo

Social 

Eixo
Gover
nança 

1º SP 89,3 1º SP 100,0 100,00 100,00 100,00 
2º SC 81,9 2º SC 79,1 60,75 97,18 79,51 
3º PR 75,5 3º DF 78,4 81,87 92,07 61,21 
4º DF 71,9 4º PR 76,5 85,12 79,74 64,57 
5º ES 69,2 5º MG 60,8 70,15 65,22 46,96 
6º MT 62,7 6º ES 60,4 59,70 60,38 61,03 
7º MG 61,7 7º RS 56,2 53,49 65,84 49,28 
8º MS 60,5 8º MS 50,1 38,23 59,02 52,91 
9º RS 60,1 9º MT 48,4 45,57 47,40 52,30 
10º GO 57,5 10º GO 45,0 47,67 51,44 35,94 
11º AM 47,8 11º RJ 40,4 55,38 42,08 23,88 
12º RJ 46,5 12º CE 35,9 39,51 30,43 37,80 
13º AP 46,4 13º PB 34,9 39,53 28,05 37,15 
14º PB 45,0 14º AM 32,0 36,87 20,08 39,03 
15º CE 43,7 15º PE 31,3 31,38 30,56 32,06 
16º PE 43,3 16º BA 24,9 26,55 16,54  31,49 
17º RO 42,9 17º AL 23,9 18,43 18,30 34,90 
18º PA 40,6 18º RO 23,8 0,00 35,63 35,63 
19º TO 38,6 19º SE 21,5 19,28 16,43 28,80 
20º BA 37,4 20º TO 19,4 19,80 31,29 7,20 
21º AL 36,1 21º RN 19,4 11,17 31,68 15,24 
22º MA 34,4 22º PA 16,0 23,09 0,00 24,80 
23º SE 32,8 23º AP 15,1 22,63 10,66  12,05 
24º RR 31,4 24º MA 14,3 14,35 7,14 21,47 
25º PI 31,3 25º RR 13,8 22,91 18,55 0,00 
26º RN 31,1 26º AC 10,2 11,66 12,46  6,52 
27º AC 25,9 27º PI 9,7 2,39 12,24 14,33 

Fonte: Ranking de Competitividade e Sustentabilidade dos Estados 2021, p. 16, 164 e 195.

 
De acordo com o Ranking de Competitividade e Sustentabilidade dos Estados 2021,
a  Bahia  ocupa  o  20º  lugar  no Ranking  ODS,  e,  dentre  os  Objetivos,  apresenta
melhor desempenho, com notas superiores a 70, nos ODS 17 (Parceiras e meios de
implementação) e 7 (Energia limpa e acessível), em relação aos quais ocupa o 6º
(74,40) e o 12º (83,16) lugar, respectivamente, em relação aos demais estados. 

As maiores fragilidades foram verificadas nos ODS 8 (Emprego digno e crescimento
econômico), ocupando o 26º (4,68) lugar, ladeado por Sergipe (25º) e Ceará (27º),
ODS 5 (Igualdade de Gênero), ocupando o 23º (8,2) lugar e no ODS 10 (Redução
das Desigualdades), que a Bahia ocupa o 25º (9,2) lugar, seguido por Sergipe (26º)
e  Rio  de  Janeiro  (27º)  que  figuram,  respectivamente,  nas  últimas  posições  do
Ranking. Em relação aos ODS 3 (Saúde e Bem-Estar) e 4 (Educação de Qualidade),
o estado ocupa a 18ª (28,8) e a 19ª (15,7) posição, respectivamente.
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7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO

GERÊNCIA 7A

I.4 OBJETIVO DA AUDITORIA

A  presente  auditoria  de  monitoramento  tem  como  objetivo  avaliar  o  grau  de
cumprimento  das  deliberações  constantes  na  Resolução  nº  123/2019
(TCE/010110/2018),  referente  à auditoria  operacional  nas  ações  governamentais
voltadas à implementação dos  Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) -
Agenda 2030.

I.5 METODOLOGIA E FONTES DE CRITÉRIO

Os  trabalhos  serão  conduzidos  com  base  nos  Padrões  de  Monitoramento
estabelecidos na Portaria SEGECEX nº 27, de 19/10/2009, do Tribunal de Contas da
União  (TCU),  que  estabelece,  disciplina  e  uniformiza  os  procedimentos  para
acompanhamento das determinações daquele Tribunal,  e em conformidade com as
Normas  Brasileiras  de  Auditoria  do  Setor  Público  (NBASP).  Com  base  nesses
preceitos,  foi  elaborada  a  Matriz  de  Planejamento,  que  elenca  as  deliberações
constantes na Resolução nº 123/2019, as informações a serem requeridas, as fontes
dessas informações, os procedimentos de análise, os responsáveis pela execução e
o período de execução dessas análises.

Para  mensurar  o  grau  de  implementação  das  deliberações  da  Resolução  nº
123/2019, serão adotados quatro níveis de classificação das recomendações, em
conformidade com a Portaria  SEGECEX/TCU nº 27/2009: a) Implementada; b) Em
implementação;  c)  Parcialmente  Implementada;  e  d)  Não  Implementada.  A
classificação  “Parcialmente  Implementada”  agrupa  as  recomendações  que  foram
objeto de adoção de alguma medida, sem perspectivas de novas ações no curto
prazo, e que os resultados ainda não foram considerados suficientes para atender
plenamente a deliberação do Tribunal. A classificação “Em Implementação” abrange
as recomendações que foram objeto de algumas medidas e que ainda estão sendo
trabalhadas. 

As estratégias metodológicas utilizadas para avaliar  o  grau de cumprimento  das
deliberações  foram: pesquisa  documental  e  circularização  junto  aos  atores  que
participam direta ou indiretamente da política.

As  principais  fontes  de  critério  utilizadas  na  execução  dessa  auditoria  de
monitoramento foram:

Legislação Internacional

• “Transformando  Nosso  Mundo:  a  Agenda  2030  para  o  Desenvolvimento
Sustentável”   -  Declaração  da  Organização  das  Nações  Unidas  sobre  os
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável.

Legislação Federal
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7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO

GERÊNCIA 7A

• Constituição Federal/1988;
• Decreto  nº  8.892,  de  27/10/2016  -  Cria  a  Comissão  Nacional  para  os

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável;
• Portaria nº 38, de 24/05/2017, da Secretaria de Governo da Presidência da

República – Designa os representantes da Comissão Nacional de Objetivos
de Desenvolvimento Sustentável (ODS);

• Portaria nº 109, de 09/05/2018, da Secretaria de Governo da Presidência da
República – Altera a Portaria nº 38, de 24/05/2017;

• Plano  de  Ação  2017-2019,  elaborado  pela  Comissão  Nacional  para  os
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (CNODS);

• Decreto  n°  9.759/2019,  extingue  todos  os  colegiados  da  Administração
Pública Federal, criados por Decreto;

• Portaria SEGECEX nº 27, de 19/10/2009, do Tribunal de Contas da União
(TCU)  –  Disciplina  a  verificação  do  cumprimento  das  determinações  e
recomendações expedidas pelo Tribunal e dos resultados delas advindos e
aprova, em caráter preliminar, o documento Padrões de Monitoramento;

• Referencial  para  Avaliação  de  Governança  em  Políticas  Públicas  –  TCU/
2014;

• Referencial  Básico  de  Governança  aplicável  a  Órgãos  e  Entidades  da
Administração Pública – TCU/2014; e

• Normas Brasileiras de Auditoria do Setor Público (NBASP).

Legislação Estadual 

• Constituição Estadual;
• Lei  Complementar  nº  005,  de  04/12/1991  –  Lei  Orgânica  do  Tribunal  de

Contas do Estado da Bahia;
• Lei  nº  13.204, de  11/12/2014  -  Modifica  a  estrutura  organizacional  da

Administração Pública do Poder Executivo Estadual e dá outras providências;
• Lei nº 13.468, de 29/12/2015 - Institui o Plano Plurianual Participativo - PPA

do Estado da Bahia para o quadriênio 2016-2019;
• Lei nº 14.172, de 06/11/2019 - Institui o Plano Plurianual Participativo - PPA do

Estado da Bahia para o quadriênio 2020-2023;
• Lei nº 14.289, de 07/01/2021 – Revisão do PPA 2020-2023;
• Decreto nº 18.428, de 30/05/2018 - Aprova o Regimento da Casa Civil; 
• Resolução nº 173/2015, de 17/12/2015, deste TCE - Aprova a adoção das

NBASP, desenvolvidas e recomendadas pelo Instituto Rui Barbosa (IRB);e
• Resolução  TCE/BA  nº  175/2019  -  Dispõe  sobre  o  monitoramento  do

cumprimento das decisões pelo Tribunal de Contas do Estado da Bahia. 

I.6 LIMITAÇÕES 

No transcurso desta Auditoria, não foram impostas limitações no tocante ao escopo
e ao método utilizado nos trabalhos.
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7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO

GERÊNCIA 7A

II ANÁLISE DO ATENDIMENTO DAS DELIBERAÇÕES

As deliberações constantes na Resolução nº 123/2019, do TCE/BA,  foram todas
classificadas  como  monitoráveis,  de  acordo  com  Portaria  SEGECEX  nº  27,  de
19/10/2009, do Tribunal de Contas da União (TCU), que prevê em seu Art. 2º: 

Art.  2º  Denomina-se monitoramento a  ação de verificação do cumprimento de
determinações e recomendações expedidas pelo Tribunal e dos resultados delas
advindos.
§ 1º Serão monitoráveis as determinações de adoção de providências corretivas
previstas no inciso II do Art. 250 do Regimento Interno e as recomendações de
implementação de providências de que trata o inciso III do mesmo artigo.

§  2º  Não  serão  monitoráveis  deliberações  que  não  tenham  explicitado  as
providências que deveriam ser adotadas pelo gestor ou responsável, bem assim
aquelas que determinarem, genericamente, o cumprimento de normas.

§ 3º Serão monitoráveis as deliberações que por inviabilidade técnica não tiverem
as providências a serem tomadas explicitadas, mas que tenham fixado prazo para
adoção de medidas com vistas a solucionar o problema apontado.

No Quadro a seguir, são apresentadas as recomendações constantes do Relatório de
Auditoria,  cuja  Resolução  nº  123/2019  determinou  o  acompanhamento  da
implementação:

QUADRO 03 -  Recomendações que foram objeto de monitoramento
Recomendações

1.Criar Comissão Estadual para coordenar as atividades relativas à implementação da Agenda 2030;

2.Estabelecer os mecanismos de articulação para a implementação dos ODS;

3.Definir formalmente os órgãos/instâncias estaduais responsáveis pela execução das ações voltadas à
implementação dos ODS; e

4.Definir formalmente os órgãos/instâncias responsável(is) pela coordenação, monitoramento e avaliação
das ações voltadas à implementação dos ODS.

5.Elaborar diagnóstico da situação do estado, no que lhe for pertinente, relativo a cada um dos 17
ODS;

6.Elaborar planejamento estadual de longo prazo que contemple diretrizes e metas relacionadas à
implementação dos ODS; 

7.Explicitar  no PPA 2020-2023, e nos subsequentes, os elementos (objetivos, metas, iniciativas e
indicadores) correlacionados com a implementação, monitoramento e avaliação da Agenda 2030,
Objetivos e Metas;

8.Estabelecer os mecanismos necessários para viabilizar o monitoramento e a avaliação de cada um
dos 17 ODS, pertinentes ao estado, e de suas 169 metas;

9.Criar  observatórios  públicos  para  disponibilizar  dados  e  diagnósticos  sobre  a  situação  dos
municípios  e/ou  do  estado,  relativos  ao  alcance  das  metas  dos  ODS  e  das  boas  práticas
implantadas; e

10.Criar  mecanismos estaduais  para divulgar e premiar  as  boas práticas que contribuam para o
alcance das metas dos ODS por parte dos gestores públicos e privados.

Fonte: Relatório de Auditoria (Processo TCE/0010110/2018)
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7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO

GERÊNCIA 7A

A Casa Civil, por meio do Ofício nº 54/2022, pronunciou-se quanto à implementação
das recomendações proferidas pela Resolução nº 123/2019,  referindo-se a apenas
duas propostas de encaminhamento constantes do Relatório de Auditoria: “Elaborar
diagnóstico da situação do estado, no que lhe for pertinente, relativo a cada
um dos 17 ODS” e “Explicitar no PPA 2020-2023, e nos subsequentes, os
elementos (objetivos, metas, iniciativas e indicadores) correlacionados com a
implementação,  monitoramento  e  avaliação  da  Agenda  2030,  Objetivos  e
Metas”,  esclarecendo  que  caberia  à  Secretaria  do  Planejamento  (SEPLAN)
acompanhar o PPA, conforme explicitado a seguir:
 

[...]
Inicialmente,  cabe remarcar que as competências atribuídas a Casa Civil
possuem  natureza  de  integração,  interlocução  e  assessoramento  do
Excelentíssimo  Senhor  Governador  do  Estado,  não  se  tratando  de  uma
Secretaria de Estado que executa as  políticas públicas ou acompanha o
PPA,  cabendo esta  última ação a  Secretaria  de  Planejamento.  Assim,  é
possível verificar que o conteúdo da solicitação auditorial aborda questões
que transbordam as competências da Casa Civil.

Dada a natureza peculiar  da solicitação auditorial,  já que se trata de um
compromisso  internacional  firmado  pela  União,  foi  realizado  estudo  no
âmbito  da  Procuradoria  Geral  do  Estado,  a  fim  de  ser  analisada  a
responsabilidade do Estado da Bahia por este compromisso, tendo aquele
órgão  Consultivo,  em  parecer  de  n°  PA-NASC-  007-2021  exarado
entendimento  de  que  “a  Agenda  2030  constitui  um  compromisso
assumido pelos Estados Nacionais, mas não possui vinculação legal.”

Inobstante a ausência de obrigatoriedade, dessume-se da análise sumária
do  Plano  Plurianual  que  o  Estado  da  Bahia  é sensível  aos  objetivos
constantes no citado documento internacional, tanto que elegeu ações que
apresentam aderência aquelas temáticas.

Em  relação  a  implementação  da  Agenda  2030,  cabe  pontuar  que,
infelizmente, o Governo Federal revogou o Decreto Federal n° 8.892 de 27
de outubro de 2016 e extinguiu a Comissão Nacional para os Objetivos do
Desenvolvimento  Sustentável  (CNODS)  o  que  ocasiona  grandes
dificuldades para os entes subnacionais avançarem na instituição dos ODS,
dada a carência de uma articulação e coordenação nacional.

Assim,  tratando-se  de  um  compromisso  assumido  pela  União,  os  entes
federados subnacionais devem replicar e seguir a orientação do Governo
Federal, em ações sincronizadas, em respeito ao pacto federativo. [...]

Vale  ressaltar  que,  para  as  recomendações  citadas  pelo  gestor,  a  Auditoria
recomenda, no seu Relatório, a elaboração por parte do Governo do Estado e da
Casa Civil em articulação com a SEPLAN.

Ademais,  não obstante a Resolução  nº 123/2019 recomendar ao gestor da Casa
Civil  a  implementação  das  recomendações  da  Auditoria  consignadas  em  seu
relatório, cabe  registrar  que,  no  Parecer  Prévio  das  Contas  do  Chefe  do Poder
Executivo,  exercício  2020,  foi  emitida  recomendação  (item b.32)  ao  Governo  do
Estado para:
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Elaborar um diagnóstico da situação do estado, no que lhe for pertinente,
relativo  a  cada  um  dos  17  Objetivos  de  Desenvolvimento  Sustentável
(ODS), explicitando, no atual PPA 2020-2023 e subsequentes, os objetivos,
metas,  iniciativas  e  indicadores  correlacionados  à  implementação,  ao
monitoramento e à avaliação pertinente à Agenda 2030 (Item 2.13 da Seção
Analítica e item 4.5.6 da Seção Conclusiva). 

Verificou-se, ainda, que o  Plano de Ação6 para Atendimento às Recomendações e
Ressalvas do Tribunal de Contas do Estado -  Contas de Governo 2020, apresenta
para a  deliberação  “b32”, do Parecer  Prévio  atinente  ao aludido exercício,  duas
ações  a  serem  realizadas  pela  SEPLAN/SPE,  com  prazo  para  conclusão  em
abril/2022 e início em janeiro do mesmo ano, a saber:

1.Fazer  a  correlação  do  PPA 2020-2023  com os  Objetivos  de  Desenvolvimento
Sustentável (ODS);

2. No âmbito do Plano de Desenvolvimento Integrado (PDI), que está sendo revisto
com o intuito de atualizá-lo como base estratégica para a elaboração do PPA 2024-
2027, elaborar um painel de indicadores com uma correlação com  os  Objetivos de
Desenvolvimento Sustentável (ODS) e seus indicadores. 

Diante do exposto, o presente Monitoramento evidencia que a deliberação exarada
por este Tribunal não foi atendida pela Casa Civil.  No entanto, o seu  Regimento
Interno, aprovado pelo Decreto Estadual nº 18.428, de 30 de maio de 2018, art. 2º,
estabelece como competência da Casa Civil, dentre outras:

I  -  assessorar  o  Chefe  do  Poder  Executivo  na  coordenação  e
integração das ações do Governo;
II  -  executar  e  transmitir  decisões  e  diretrizes  políticas  e
administrativas do Governo;
III  -proceder  à  análise  e  ao  monitoramento  das  ações  e  programas
governamentais definidos como prioritários pelo Chefe do Poder Executivo,
em articulação com os órgãos e entidades executores, para a consecução
de seus objetivos, de modo efetivo, eficaz e eficiente;
[...]
VI - assessorar o Chefe do Poder  Executivo na análise política da ação
governamental;
VII  -  elaborar e submeter ao Conselho de Políticas de Inclusão Social as
políticas gerais e diretrizes para aplicação dos recursos do Fundo Estadual
de Combate e Erradicação da Pobreza - FUNCEP, na busca permanente da
equidade;
VIII  -  elaborar e submeter ao Conselho de Políticas de Inclusão Social a
programação  a  ser  financiada  com  recursos  do  FUNCEP,  bem  como
monitorar  os  programas  e  ações  governamentais  decorrentes  da  sua
aplicação, objetivando a redução das desigualdades;
IX  -  coordenar  o  fluxo  de  informações  e  expedientes  oriundos  e
destinados  às  demais  Secretarias  de  Estado  e  órgãos  da
Administração  em  matérias  da  competência  do  Chefe  do  Poder
Executivo; […] (grifos da Auditoria)

Do explicitado no Regimento Interno da Casa Civil, depreende-se, portanto, o papel

6 TCE/001729/2022.
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7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO

GERÊNCIA 7A

sistêmico desta Pasta no assessoramento ao Chefe do Executivo e coordenação de
informações e expedientes em matérias da competência do Governo do Estado.

Assim, considerando que a Resolução nº 123/2019 deliberou ao gestor da Casa Civil a
implementação das recomendações da Auditoria, e que foi emitida no Parecer Prévio das
Contas do Chefe do Poder Executivo, exercício de 2020, recomendação para elaborar um
diagnóstico da situação do estado, no que lhe for pertinente, relativo a cada um dos 17
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), explicitando, nos PPAs subsequentes,
os  objetivos,  metas,  iniciativas  e  indicadores  correlacionados  à  implementação,
monitoramento e avaliação da Agenda 2030, sobre a qual o Chefe do Executivo informou7

como executor a Secretaria do Planejamento (SEPLAN), estipulando prazo (abril/2022)
para cumprimento, a Auditoria sugere como propostas de encaminhamento:

Reiterar  ao  Governo  do  Estado  e  à  Casa  Civil  as  recomendações  a  seguir
especificadas, constantes no Relatório de Auditoria (Processo  TCE/010110/2018),
em  aderência  à  Resolução  nº  123/2019, estipulando  prazo  de  60  dias  para
apresentação  de  plano  de  ação  para  implementação  ou  para  apresentação  de
estrutura de governança formalizada para execução da Agenda 2030 no estado:

• Criar Comissão Estadual para coordenar as atividades relativas à implementação
da Agenda 2030;

• Estabelecer os mecanismos de articulação para a implementação dos ODS;
• Definir  formalmente os órgãos/instâncias estaduais responsáveis pela execução

das ações voltadas à implementação dos ODS; 
• Definir  formalmente  os  órgãos/instâncias  responsável(is)  pela  coordenação,

monitoramento e avaliação das ações voltadas à implementação dos ODS;
• Estabelecer  os  mecanismos  necessários  para  viabilizar  o  monitoramento  e  a

avaliação de cada um dos 17 ODS, pertinentes ao estado, e de suas 169 metas;
• Criar  observatórios  públicos  para  disponibilizar  dados  e  diagnósticos  sobre  a

situação dos municípios e/ou do estado, relativos ao alcance das metas dos ODS
e das boas práticas implantadas; e

• Criar  mecanismos  estaduais  para  divulgar  e  premiar  as  boas  práticas  que
contribuam para o alcance das metas dos ODS por parte dos gestores públicos e
privados.

Recomendar ao Governo do Estado, à Casa Civil e à SEPLAN:

A apresentação do cumprimento das deliberações a seguir transcritas, em aderência à
Resolução nº 123/2019, nas prestações de contas do Chefe do Executivo, da Casa Civil e
da SEPLAN, dos exercícios de 2022 e subsequentes:

• Elaborar diagnóstico da situação do estado, no que lhe for pertinente, relativo a
cada um dos 17 ODS;

• Elaborar planejamento estadual de longo prazo que contemple diretrizes e metas
relacionadas à implementação dos ODS; e

7 TCE/001729/2022.
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7ª COORDENADORIA DE CONTROLE EXTERNO

GERÊNCIA 7A

• Explicitar no PPA 2020-2023, e nos subsequentes, os elementos (objetivos, metas,
iniciativas e indicadores) correlacionados com a implementação, monitoramento e
avaliação da Agenda 2030, Objetivos e Metas.

III PRONUNCIAMENTO DO GESTOR

Os esclarecimentos do gestor foram analisados e estão apresentados no item II deste 
Relatório.

IV CONCLUSÃO

A proposta  da ONU denominada  “Transformando Nosso Mundo:  a Agenda 2030
para o Desenvolvimento Sustentável”, firmada em setembro de 2015 por todos os
193  estados  Membros  das  Nações  Unidas,  tem  o  Brasil  como  um  dos  países
signatários e traz um plano de ação internacional para o alcance de 17 objetivos,
desdobrados em 169 metas, para alcançar o desenvolvimento sustentável em suas
três dimensões – econômica, social e ambiental – onde abordam diversos temas
fundamentais  para  o  desenvolvimento  humano,  em cinco  perspectivas:  pessoas,
planeta, prosperidade, parceria e paz. 

Os ODS incorporaram temas como assegurar uma vida saudável e promover o bem-
estar  para  todos,  assegurar  a  educação  inclusiva  e  equitativa  e  de  qualidade,  e
promover oportunidades de aprendizagem ao longo da vida para todos, assegurar a
disponibilidade e gestão sustentável da água e saneamento para todos, assegurar o
acesso  confiável,  sustentável,  moderno  e  a  preço  acessível  à  energia  para  todos,
promover o crescimento econômico inclusivo e sustentável, emprego pleno e produtivo
e trabalho decente para todos, reduzir a desigualdade dentro dos países e entre eles,
assegurar padrões de produção e de consumo sustentáveis, tomar medidas urgentes
para combater a mudança climática e seus impactos, proteger, recuperar e promover o
uso sustentável dos ecossistemas terrestres, gerir de forma sustentável as florestas,
combater a desertificação, deter e reverter a degradação da terra e deter a perda de
biodiversidade e promover sociedades pacíficas e inclusivas para o desenvolvimento
sustentável, proporcionar o acesso à justiça para todos e construir instituições eficazes,
responsáveis e inclusivas em todos os níveis, dentre outros.

A finalidade do conceito desenvolvimento sustentável, segundo proposta da ONU, visa
garantir o desenvolvimento da geração atual sem comprometer a capacidade de atender
as  necessidades  das  futuras  gerações.  Para  isso  ocorrer,  é  necessário  ter  o
entendimento que os recursos podem acabar, o que representou uma nova forma de
desenvolvimento econômico e social, levando em consideração o meio ambiente, sem
prejudicá-lo. Daí a importância de manter o compromisso dos Governos estaduais e
federal para cumprir a Agenda 2030 e seus 17 objetivos, desdobrados em 169 metas.

Diante da importância da implementação dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável
frente  ao  desempenho  da  Bahia,  demonstrado  pelo  Ranking  de  Competitividade  e
Sustentabilidade dos Estados 2021, em relação aos ODS, onde ocupa a 20ª posição em
relação  aos  demais  entes  federados,  e  os  fatos  expostos  no  item  II  (Análise  do
Atendimento  das  Deliberações)  deste  Relatório  de  Monitoramento,  sobretudo  da  não
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implementação das deliberações  deste  Tribunal,  exaradas por  força da Resolução nº
123/2019, a Auditoria sugere como proposta de encaminhamento:

Reiterar  ao  Governo  do  Estado  e  à  Casa  Civil  as  recomendações  a  seguir
especificadas, constantes no Relatório de Auditoria (Processo  TCE/010110/2018),
em  aderência  à  Resolução  nº  123/2019, estipulando  prazo  de  60  dias  para
apresentação  de  plano  de  ação  para  implementação  ou  para  apresentação  de
estrutura de governança formalizada para execução da Agenda 2030 no estado:

• Criar Comissão Estadual para coordenar as atividades relativas à implementação
da Agenda 2030;

• Estabelecer os mecanismos de articulação para a implementação dos ODS;
• Definir  formalmente os órgãos/instâncias estaduais responsáveis pela execução

das ações voltadas à implementação dos ODS; 
• Definir  formalmente  os  órgãos/instâncias  responsável(is)  pela  coordenação,

monitoramento e avaliação das ações voltadas à implementação dos ODS;
• Estabelecer  os  mecanismos  necessários  para  viabilizar  o  monitoramento  e  a

avaliação de cada um dos 17 ODS, pertinentes ao estado, e de suas 169 metas;
• Criar  observatórios  públicos  para  disponibilizar  dados  e  diagnósticos  sobre  a

situação dos municípios e/ou do estado, relativos ao alcance das metas dos ODS
e das boas práticas implantadas; e

• Criar  mecanismos  estaduais  para  divulgar  e  premiar  as  boas  práticas  que
contribuam para o alcance das metas dos ODS por parte dos gestores públicos e
privados.

Recomendar ao Governo do Estado, à Casa Civil e à SEPLAN:

A apresentação do cumprimento das deliberações a seguir transcritas, em aderência à
Resolução nº 123/2019, nas prestações de contas do Chefe do Executivo, da Casa Civil e
da SEPLAN, dos exercícios de 2022 e subsequentes:

• Elaborar diagnóstico da situação do estado, no que lhe for pertinente, relativo a
cada um dos 17 ODS;

• Elaborar planejamento estadual de longo prazo que contemple diretrizes e metas
relacionadas à implementação dos ODS; e

• Explicitar no PPA 2020-2023, e nos subsequentes, os elementos (objetivos, metas,
iniciativas e indicadores) correlacionados com a implementação, monitoramento e
avaliação da Agenda 2030, Objetivos e Metas.

Gerência 7A, 29 de março de 2022.

Marcos André Sampaio de Matos Josimeire Leal de Oliveira

Coordenador de Controle Externo Gerente de Auditoria

Geísa Maria de Abreu Guimarães

Auditora
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LISTA DE SIGLAS

AC Acre

AL Alagoas

AP Amapá

AM Amazonas

BA Bahia

CE Ceará

CLP Centro de Liderança Pública 

CNODS Comissão  Nacional  para  os  Objetivos  de  Desenvolvimento
Sustentável 

DF Distrito Federal

ESG Environmental, social, and corporate governance

ES Espírito Santo

FUNCEP Fundo Estadual de Combate e Erradicação da Pobreza 

GO Goiás

MA Maranhão

MT Mato Grosso

MS Mato Grosso do Sul

MG Minas Gerais

NBASP Normas Brasileiras de Auditoria do Setor Público 

 ODM Objetivos de Desenvolvimento do Milênio

ODS Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 

ONU Organização das Nações Unidas 

PA Pará

PB Paraíba

PR Paraná

PE Pernambuco

PI Piauí

 PDI Plano de Desenvolvimento Integrado 

PPA Plano Plurianual Participativo 

RJ Rio de Janeiro

RN Rio Grande do Norte
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RS Rio Grande do Sul

RO Rondônia

RR Roraima

SC Santa Catarina

SP São Paulo

SEPLAN Secretaria do Planejamento 

SE Sergipe

TO Tocantis

 TCU Tribunal de Contas da União
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LISTA DE QUADROS

QUADRO 01 Posição da Bahia nos 10 Pilares do Ranking de Competitividade dos
Estados 2021

QUADRO 02 Ranking de Sustentabilidade dos Estados  - ODS e ESG

QUADRO 03 Recomendações que foram objeto de monitoramento

LISTA DE FIGURAS

FIGURA 01 Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODM)

FIGURA 02 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS)
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